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Resolucéo sobreregras processuais € aprovada pelo TST

Os ministros do Tribunal Superior do Trabalho baixaram a primeira resolugéo que estabelece regras
aplicaveis para atramitacéo das causas trabal histas, apos areformado Judiciério. A intencdo é acabar
com eventuais davidas ou controvérsias de natureza processual .

A resolucéo foi aprovada, por unanimidade, em sesséo do Pleno do TST. Foram mantidas as regras da
Consolidacéo das Leis do Trabalho como referéncia para os procedimentos judiciais trabalhistas. A
informacéo é do TST.

De acordo com os ministros, as normas da legislacéo trabal hista estdo voltadas para solucdo mais répida
e simplificada dos litigios, como pretende a reforma do Judiciario.

O TST manteve as hormas do rito ordinario (procedimento comum) ou sumarissimo (procedimento
simplificado para causas de valor inferior a 40 salarios minimos), conforme prevé aCLT. A excecéo fica
para 0s instrumentos judiciai s suj€eitos a procedimento previsto em lel especifica, como o mandado de
seguranca, habeas corpus, habeas data, acéo rescisoria e cautelar, dentre outras.

O Pleno aprovou também ato que inclui no regimento interno do TST a previsdo de julgamento do
habeas corpus, recurso ordinério em habeas corpus, habeas data e recurso ordinario em habeas data.

Asregras da CLT foram igualmente mantidas para a sistemética recursal — inclusive em relacéo aos
nomes dos recursos, valores de depdsito recursal, prazos parainterposicéo e competéncia para seu
exame. O recolhimento do deposito recursal continua a funcionar como requisito para a parte recorrer,
guando condenada a indenizar em dinheiro.

O pagamento das custas pelo vencido continuara a ocorrer apés o transito em julgado da decisdo e, caso
a parte pretenda recorrer, 0 pagamento e a comprovacdo do recolhimento das custas acontecera dentro
do prazo recursal.

Com excecdo dos processos decorrentes da relacdo de emprego, as duas partes poderdo arcar com as
custas processuais quando houver sucumbéncia mutua. Para as custas judiciais (emolumentos), valem as
regrasda CLT (arts. 789-B e 790).

Os honorérios advocaticios seréo pagos pela parte vencida nas causas néo originadas da relacdo patréo
— empregado. Nos processos que envolverem pericia, o juiz podera exigir o depdsito antecipado dos
honorérios, desde que ndo decorra darelacdo de emprego. A parte que for derrotada no laudo pericial
sera aresponsavel pelos honorarios, a menos que seja beneficiaria dajustica gratuita.

A resolucédo néo esgota todas as questdes processuais trabal histas. Os ministros entenderam que o TST
ndo deve editar uma orientacdo detalhada sobre todas as hipoteses com a ampliacéo da competéncia da
Justicado Trabalho. Em relacéo aos temas ndo previstos, aidéia é ade que ajurisprudéncia so sera
consolidada com o tempo.
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